
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.377 - RN (2014/0107061-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : NAIR GOMES DE SOUZA PITOMBEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDREIA BATISTA DE ASSIS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. 
NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO COMO CONDIÇÃO PARA 
INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO. FAZENDA 
PÚBLICA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, em juízo de admissibilidade, negou 
seguimento ao Recurso Especial sob a afirmação de que, "malgrado haja 
disposição expressa na parte dispositiva do julgado recorrido que eventual 
interposição de outros apelos exigiria o depósito da multa de 5% (art. 557, § 2º, do 
CPC), o Município do Natal se descurou em fazê-lo".
2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável à Fazenda Pública a 
necessidade do depósito prévio da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, como 
condição para a interposição de qualquer outro recurso, orientação ressonante na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. "É certo que a 
União, os Estados, os Municípios e as autarquias estão isentos do pagamento de 
custas processuais. Todavia, não se pode confundir o privilégio concedido à 
Fazenda Pública, consistente na dispensa de depósito prévio para fins de 
interposição de recurso, com a multa instituída pelo artigo 557, § 2º, do CPC, por 
se tratar de institutos de natureza diversa." Precedentes.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.377 - RN (2014/0107061-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : NAIR GOMES DE SOUZA PITOMBEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDREIA BATISTA DE ASSIS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pelo Município de Natal (fls. 199-203, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que (fl. 208, e-STJ):

"Assim, por se tratar de um ato normativo específico para as 
pessoas jurídicas de direito público deve ter prevalência sobre o Código de 
Processo Civil. Em termos, temos que a mesma não foi revogada pelo CPC, que 
alterou a regra e trouxe previsão do depósito como condição para recorrer".

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 513.377 - RN (2014/0107061-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.6.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Tribunal a quo, em juízo de admissibilidade, 

negou seguimento ao Recurso Especial sob a seguinte afirmação (fl. 178, e-STJ, grifei):

"O Recurso não preenche os pressupostos mínimos de 
admissibilidade e porquanto não deve ser conhecido.

Isso porque malgrado haja disposição expressa na parte dispositiva 
do julgado recorrido que eventual interposição de outros apelos exigiria o 
depósito da multa de 5% (art. 557, § 2o do CPC), o Município do Natal se 
descurou em fazê-lo".

Nas razões do Agravo em Recurso Especial, a parte insurgente alega que o art. 

1º-A da Lei 9494/97 é ato normativo especial, devendo prevalecer sobre as regras do Código 

Processual Civil.

O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável, à Fazenda Pública, a 

necessidade do depósito prévio da multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, como condição 

para a interposição de qualquer outro recurso, como se vê dos seguintes julgados:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA OPOSTOS A ACÓRDÃO 
QUE, EM SEDE RECURSAL EXTRAORDINÁRIA, IMPÔS MULTA, À 
PARTE EMBARGANTE, PELO EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO DE 
RECORRER - LEGITIMIDADE DE TAL SANÇÃO PROCESSUAL (CPC, 
ART. 557, § 2º, C/C ARTS. 14, II E III, E 17, VII) - PRÉVIO DEPÓSITO DO 
VALOR DA MULTA COMO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE 
NOVOS RECURSOS - OBRIGAÇÃO PROCESSUAL QUE TAMBÉM SE 
IMPÕE ÀS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO, SOB PENA, 
MESMO QUANTO A ESTAS, DE NÃO CONHECIMENTO DA 
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RESPECTIVA IMPUGNAÇÃO RECURSAL - VALOR DA MULTA NÃO 
DEPOSITADO - RECURSO DE AGRAVO NÃO CONHECIDO. O 
DEPÓSITO PRÉVIO DA MULTA CONSTITUI PRESSUPOSTO OBJETIVO 
DE ADMISSIBILIDADE DE NOVOS RECURSOS: OBRIGAÇÃO QUE 
TAMBÉM SE IMPÕE ÀS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO. 

- O recorrente, mesmo tratando-se de entidade de direito público, 
quando condenado a pagar, à parte contrária, a multa a que se refere a legislação 
processual, somente poderá interpor "qualquer outro recurso", se efetuar o 
depósito prévio do valor correspondente à sanção pecuniária que lhe foi imposta. 
A ausência de comprovado recolhimento prévio do valor da multa importará em 
não conhecimento do recurso, ainda que interposto por pessoa jurídica de direito 
público, eis que a efetivação desse depósito prévio - igualmente exigível à 
Fazenda Pública - atua como pressuposto objetivo de recorribilidade. Doutrina. 
Precedentes. - A exigência pertinente ao depósito prévio do valor da multa, longe 
de inviabilizar o acesso à tutela jurisdicional do Estado, visa a conferir real 
efetividade ao postulado da lealdade processual, em ordem a impedir que o 
processo judicial se transforme em instrumento de ilícita manipulação pela parte 
que atua em desconformidade com os padrões e critérios normativos que repelem 
atos atentatórios à dignidade da justiça (CPC, art. 600) e que repudiam 
comportamentos caracterizadores de litigância maliciosa, como aqueles que 
resultam de interposição recursal com intuito manifestamente protelatório (CPC, 
art. 17, VII).  

(STF, RE 521424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 27/08/2010).

RECURSO. Segundos embargos de declaração. Multa aplicada à 
Fazenda Pública nos primeiros embargos. Depósito não efetuado. Não satisfação 
de condição legal para interposição do recurso. Embargos não conhecidos. 
Aplicação do art. 557, § 2º, do CPC. Não se conhece do recurso, ainda que da 
União, quando não satisfeita uma das condições para sua interposição, como o 
depósito de multa por litigância de má-fé. 

(STF, AI 775934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Min. CEZAR PELUSO, 
TRIBUNAL PLENO, Dje de 13/12/2011).

No mesmo sentido, merecem destaque os seguintes julgados do Superior 

Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE MULTA 
PROCESSUAL IMPOSTA NA DECISÃO MONOCRÁTICA.

1. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC é pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso, não sendo possível o 
seu conhecimento sem o devido pagamento.

2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável, à 
Fazenda Pública a necessidade do depósito prévio da multa, prevista no art. 557, § 
2º, do CPC, como condição para a interposição de qualquer outro recurso, 
orientação ressonante na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
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Precedentes. "É certo que a União, os Estados, os Municípios e as 
autarquias estão isentos do pagamento de custas processuais. Todavia, não 
se pode confundir o privilégio concedido à Fazenda Pública, consistente na 
dispensa de depósito prévio para fins de interposição de recurso, com a 
multa instituída pelo artigo 557, § 2º, do CPC, por se tratar de institutos de 
natureza diversa." Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 13.1134 / RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 19/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. 
NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO COMO CONDIÇÃO PARA 
INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO. FAZENDA 
PÚBLICA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável, à 
Fazenda Pública, a necessidade do depósito prévio da multa, prevista no art. 557, 
§ 2º, do CPC, como condição para a interposição de qualquer outro recurso, 
orientação ressonante na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

II. Consoante a jurisprudência do STF, quanto à multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC, "não se conhece do recurso, ainda que 
da União, quando não satisfeita uma das condições para sua interposição, 
como o depósito de multa por litigância de má-fé" (STF, AI 775934 
AgR-ED-ED/AL, Rel. Min. CEZAR PELUSO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 
13/12/2011).

III. A questão ora em exame já foi apreciada, em mais de uma 
oportunidade,  pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, ocasião em que se 
considerou ser igualmente exigível, da Fazenda Pública, o depósito prévio da 
multa, prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil (STF, RE 521424 
AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Min. CELSO DE MELLO, PLENO, DJe de 
27/08/2010; STF, AI 775934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Min. CEZAR PELUSO, 
PLENO, DJe de 13/12/2011), orientação em sintonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no Ag 1425712/MG, Rel. Min.   ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA,  DJe de 15/05/2012; EDcl no AgRg no 
AREsp 71179/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 12/11/2012).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 22.230/PA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 19/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL INFUNDADO. 
MULTA. FAZENDA PÚBLICA. ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
RECOLHIMENTO PRÉVIO. NECESSIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "É certo que o requisito de admissibilidade recursal inserto no § 
2º do artigo 557 do CPC, também se revela aplicável à Fazenda Pública" (EDcl no 
AgRg no REsp 1.119.509/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe  
1º/7/10).
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2. "O recorrente, mesmo tratando-se de entidade de direito 
público, quando condenado a pagar, à parte contrária, a multa a que se refere a 
legislação processual, somente poderá interpor 'qualquer outro recurso', se efetuar 
o depósito prévio do valor correspondente à sanção pecuniária que lhe foi 
imposta" (RE 521.424/RN, Rel. Min. CELSO DE MELLO, STF, Tribunal Pleno, 
DJe  27/8/10).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1425712/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/05/2012)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0107061-3 AREsp 513.377 / RN

Números Origem:  20130069365  20130069365000100  20130069365000200  20130069365000201  
20130069365000300  20130069365000400  5063946320028200001

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : NAIR GOMES DE SOUZA PITOMBEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDREIA BATISTA DE ASSIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : NAIR GOMES DE SOUZA PITOMBEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDREIA BATISTA DE ASSIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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